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o SR. ZACARIAS.-Sr. Presidente, pro­
metto ser breve, não só em 0gediencia á re­
commendação que V. Ex. acaba de fazer­
me, senão tambem pelo roea estado de
saude, o qual, conforme a minha voz ind i­
ca, veda-me neste momento um longo dis­
curso. Não devo, porém, enlrar no exame
da queslão sem agradecer á V. Ex., Sr. Pre­
sidente, e ao nobre membro do Tribunal,
que ha pouco fallou, o; modo por que sus­
tentaram, contra o Sr. Promotor da Justiça,
os direitos da defesa.

Doeu-me a expressão do honrado Promo­
tor da Justiça quando julgou-se autorisado
a dizer que via intrusos ao lado do réo •..

O SR. PROMOTOR DA JUSTIÇA: - Sim, in-
trusos.

O SR. ZACARIAS: - em numero de oito.
O SR. PROMOTOR DA JUSTIÇA: - De vinte.
O SR. ZACARIAS: - Perdõe-me V. Ex., não

cabem aqui gracejos. Só ha dous defenso­
res do Sr. Bispo de Olinda.

O SR. PRESIDENTE:..- Deve limitar-se á
defesa do réo. S

'..... .
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o SR. ZACAnIAS:- Assim desejava fazei-o,
mas sou tralado de in lruso.

O SR. PRESIDENTE: - São dilos.
O SR. ZACARIAS: - Muito bem I são dilos

sem valor. Os defensores do Sr. Bispo aqui
se acham em virtude de requerimento de­
ferido por V. Ex:. em presença do Tribunal,
nenhllm de cujos membros impugnou a de­
cisão. Não são, portanto, intrusos. Entro

materia.
A queslão religiosa, Sr. Presidente, que

ha mais de anno agita-se no paiz, pôde ser
considerada sob diversos aspectos. Elia for­
nece vasto campQ ás meditações dos Ihllo­
logos, dos canonistas, dos philosophos, dos
homens d'Estado, de tal arte que seria im­
possivel no decurso de uma ou de duas horas
apontar, ainda que perfunctoriamenle, os
pontos capitacs do assumpto. Ha, porém,
na queslão religiosa um aspecto especial e
facil: é o aspecto juridico, do qual sómen­
te pretendo occupar-me; já por obedecer
ao preceito de V. Ex., já porque entendo
que a defesa, circumscripta ao lado pura­
mente juridico, pMe ser mui proficua.

Proponho-me, portanto, Sr. Presidente,
examinar com o processo em mão, primei­
ramente qual o delicto ou quaes os delic­
los attribuidos ao Sr. Bispo de Olinda, em
segundo lugar qual a disposição penal ap­
plicavel ao caso vertente e qual a que ef­
fectinmenle se lhe ap lica e, por ultimo,



-5-

se procedeu-se com relação ao Prelado de
Olinda regular ou tUII.ultuariamente.

Qual o crime ou quaes os crimes do
Prelado que ora se acha á barra deste Tri­
bunal? Quem folhear o processo ha de de­
parar nelle com o aviso de 21 de Setem­
bro ultimo pelo qual o Ministro do Impe­
rio ordenou que se in Laurasse ao Bispo de
Olinda o processo de cujo julgamento neste
momento se Lrata. Pois bem: nesse aviso
declaram-se abaladas pelos crimes do Prela­
do e sua prepotencia as bases da sociedade,
a constituição ferida de morte, os poderes
magestaticos conculcados. O aviso é vago, am­
plo e quasi não ha crime grave no Codigo
Penal que elle não abrangesse.

·Obedecendo a esse aviso, o Sr. Procurador
da C rôa formulou uma denuncia não menos
vaga, não menos ampla. O Bispo de Olinda, na
phrase de tal documento, declárara guerra iI
conslituição, ao governo, á boa ordem, <1 tudo.

Mas, senhores, com o correr do tempo a re­
flexão fez o seu officio e a verdade apurou-se
de modo que, dentro em pouco Lempo, quando
o ministro da justiça, servindo interinamente
na pasta do imperio, teve de mandar (aviso
de 7 de Novembro) processar o Bispo do Pa rá
por' facLo inteiramenle I identico ao 'de que é
accusado o de Olinda, exprimio-se assim:
IC Instaure-se processo ao Bispo do Pará por
que não obedeceu á ordem do governo que lhe
prescrevera o levantami'mto do interdicto.•"
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Que rGudança em menos de dous mezes ope­
rou-se na região do poder r

Em 2'1 de Setembro tantos crimes: em No­
vembro um s6. No primeiro aviso fallava-se
da dignidade nacional offendida, da consti­
tuição atacada pelo Bispo de Olinda, das pre­
rogativas do Chefe do Estado vilipendiadas, do
beneplacito transgredido com a publicação e
cumprimento do Breve de 29 de Maio sem o
prévio praz-me do Chefe do Estado. No se­
gundo todas essas palavras bombasticas cede­
ram lugar á uma s6 phrase: não cumprimento
da ordem que mandava levantar o interdicto·

A' vista, Sr. Presidente, de semelhante mu­
tlança nas idéas da alta administração do paiz,
não seria para admirar, e eu espero que dentro
em breve o facto unico do não levantamento
de interdicto será considerado crime tão ima­
ginario, como ficaram sendo esses numerosos
delictos que sobre a cabeça do Bispo de Olinda
lançou a denuncia do nobre Procurador da
Coroa em obediencia ao aviso de Setembro.

Temo~, portanto, que a accusação do digno
Prelado reduz-se a um s6 facto. EiI-o: S. Ex.
julgou-se autorísado a lançar, no exercicio
de suas funcções espirituaes, censura de inter­
dicto á irmandade do Sanlissimo Sacramento
da malriz de Santo Antonio do Recife. A ir­
mandade interpoz recurso á Coroa e obteve
proyimento, em virtude do qual o governo ex­
pedio ordem ao Bispo para levantar o inter­
dicto. A' essa ordem recusou o Prelado execu-
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ção, no que houve-se como devia. Tal é. o
facto unico do processo: não ha outro. E se
não veja-se o libello.

Diz o lo artigo do libello: « PrQv,uá que o
réo declarou formal e obstinadamente que não
cumpria a ordem do governo imperial dando
provimento ao recurso á Corôa interposto pela
confraria do Santissimo Sacramento da matriz
de Santo Antonio da cidade do Recife, assim
como que a observancia da dita ordem, além
de ser um peccado gravissimo e crime enorme
aos olhos do Juiz incorruptivel de nossas al­
mas, seria uma vergonh05a traição. »

Assim que o proprio libello não se occupa
senão de um só facto e facto muito simples:
o não cumprimento de uma ordem do governo.

Entretanto, senhores, ainda hoje lê-se
no Jornal do Commercio um artigo editorial
transcripto da Nação, orgão das confidencias
do governo, em que se diz que a questão
sujeita neste momento ao julgamento deste
Tribunal é summamente politica, que ides
com o vosso julgamento decidir com respeito
ao Brazil a eterna contenda entre o sacerdocio
e o Imperio; que por meio deste processo, se
fôr o réo condemnado, ficará a Egreja subor­
dioada ao Estado, como deseja o governo, se
absolvido, ai do Estado, que se tornará depen­
dente da liára e ,do baculo I

E' imprudencia rematada conocar a questão
em tal terreno. Pensava eu que este egregio
Tribunal vinha decidir uma questão muito

~
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facil ~ lIue podia fazêl-o, quaesquer que fossem
as suas opiniões theologicas. Com effeilo se ha
um terreno, em que podem encontrar-se e
discutir espiritos esclarecidos, sejam catho­
licos ou protestantes, crentes fervorosos ou
indifferentes, é sem duvida o de um ponto de
direito como este: « á vista da legislação do
paiz; o Bispo que recusa cumprir uma ordem
do gov8mo referente a levantamento de inter­
dicto, commette outro crime além da desobe­
diencia? E a desobediencia é em tal caso um
crime? )

Não sei, portanto, Sr. Presidente, como
acha o governo em semelhante questão materia
de alta polilica, e faz publicar no dia do julga­
mento, talvez para exercer pressão sobre os
animos dos julgadores, o mencionado artigo
dizendo que o Tribunal tem em suas mãos o
desenlace da magna questão, do conf1icto anti­
quissimo entre o sacerdocio e o Imperio.

Não, Sr. Presidente, a questão entre o sacer­
docio e o Imperio não recebe hoje aqui, seja
absolvido ou seja condemnado o réo, soluçãO
alguma. O não cumprimento, da parte do
Prelado, da ordem do governo sobre levanta­
mento de interdictos, é um ponto de direito
tão comesinho se não mais do que tantos outros
que o Tribunal tem por habito decidir no
exercicio de sua5 funcções.

O meu empenho, Sr. Presidente, é simpli­
ficar a qnestão, o do nobre Promotor da j us­
liça é complica·la. Talvez por isso S. Ex. pro-
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curoll exagerar-lhe o alcance com os porquês
allegados pelo Bispo quando disse que a obe­
diencia seria, em lal caso, um peccado, um
crime enorme, a desobediencia um acto de
heroismo. Mas é obvio a lodos que os porquês
da desobediencia não tiram ao faclo a slla sim­
plicidade nem fizeram-no enlrar em oulra
calhegoria. ,

Não obedeceu o Bispo, porque a obediencla
imporlaria offensa á religião, vi lo que lra­
tava-se de maleria espiritual em que o governo
nada tem que ver. Se assim pensava o Prelado
(e pensava perfeilamenle) por que não dizê-lo
ao governo?

Aos olhos do Prelado a desobediencia em la1
conjunclura é grata a Deos e, mantida com
energia e com sacrificio, um verdadeiro he­
roismo. Commelleu alguma falta em dizê\-o '1
Cerlo qlle não. E se desobedecer á ordens
injuslas de auloridade incompelente não é aos
olhos de Deos lilulo de benemerencia, enlão
mandem descer dos altares as imagens d'aquel­
les a quem rendemos culto e muilos dos quaes
-conquislaram a fol10ria servindo anles á Egreja
do que a Cesar.

E' muito para notar-se a fulilidade destas
palavras do libello: O Bispo recusou formal
e obstinadamente. II Como queria o nobre Pro­
molor de justiça que o Prelado recusasse?
Queria que o fizesse timida e frouxamente?
Não é com palavras dubias que se enunciam
grandes convicções. A recusa do Bispo dtlvia

2
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ser feita com firmeza para não parecer que
hesItava. Era o caso de servir-se do não de
t1'es letras, de que falla o Padre Antonio
Vieira, peremptorio, decisivo, porque o ha de
muitas letras, que tanlo parece não como sim.

O nobre Promotor da justiça lança, pois,
ã conla de crime o que é um merilo no Bispo
de Olinda, aquillo que em vez de fazer mul­
tiplicar os seus suppostos delictos, explica (}
justifica a sua bem fundada recusa. Mas veja­
mos o que diz o 2 o arUgo do libello. Ahi vai:

« Provarã que o réu com o seu exemplo,
pela posição elevada em que se acha e com a
faculdade de suspender ex inlormata con­
scientia, que poz em pratica contra um dos
vigarios que se mostrou hesitante, influio para
que não produzisse o devido etreito, ou antes
foi a verdadeira causa para que não tivesse o
devido etreito, a ordem do poder executivo no
exercicio de suas allribuições legaes. II

A faculdade de suspender ex informata
c.nscientia sabem todos que os Prelados a exer­
cem com reserva e segredo. E sendo assim,
pergunto ao honrado Promotor da justiça:
Como soube S. Ex. que o Bispo de Olinda dis­
punha-se a usar, e de facto usou contra um
hesitante, da ex in{ormata conscientia para
-compellir os llarochos a recusar o cumpri­
mento da ordem do governo? Quem lhe contou
isso? Os jornaes anti-catholicos? Não dizem a
verdade. Seria o hesitante quem 1h'0 comm-u'"
nicou? Não era digno de credito.
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Suppondo com eifeito q,ue o h~sitant~, de
que falia o libello do nobre Promotor da jus­
tiça, tivesse em sua vida algumas faltas d'essas
que autorisam a suspensão ex informala
conscientia, é bem natural que negando as
verdadeiras causas da severidade com que o
ameaçassem, attribuissse o castigo a um mo­
tivo polilico, qlle lhe conciliasse a estima e
apoio do governo e do partido que o sustenta.
(C SOU suspenso, diria elle, não porque faltasse
aos meus deveres de sacerdote, mas porque
obedeço antes a Cesar do que à Egreja. »

« Se obedeceis antes a Cesar do que 11 Egreja,
observaria eu ao hesitante, mereceis. toda a
severidade episcopal, porque o vosso primeiro
dever é a obediencia ao vosso superior e!pi­
ritual. »

A verdade, porém, é que a ninguem é dado
devassar o motivo real da suspensão ~x infor­
mala conscientia, senão o poder espiritual
superior ao Bispo que a impõe, e, pois é grande
leviandade do libello alfirmar que o Bispo de
Olinda ameaçou de suspensão ex informala
conscienlia um parocho no intuito de com­
pelJil-o a obedecer à Egreja.

Admilla·se, enhetanlo, que O Prelado de
Olinda assim procedesse, admitta-se que o
meio que lbe occorreu, para chamar o pa­
rocho a cumprir o seil dever, fosse o da sus­
pensão ex-info"mata conscientia. O que se­
~uia-se dahi? Sómente que da mesma sorti
que o I3ispo desobedeceu à ordem da autori·

1
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dade civil, desoheàeceu á essa ordem o pa­
rocho com receio da punição espiritual.
Não haveria em todo caso senão o crime de
desobediencia, desobediencia não isolada, in­
dividuaI, mas collecliva do Bispo e dos paro·
chos.

O far.to é sempre um, sempre o mesmo, a
ordem do governo deixou de ser cumprida
porque o Prelado não quiz nem os parochos
quizeram obedecer.lhe, quaesquer que fossem
os motivos que determinaram o proceder
d'elles.

Assim como os Bispos não podem separar·
se do Ponlifice, que é a pedra em que toda a
Egreja repousa, lambem os parochos não
podem apartar-se dos Bispos, e todos aquelles
que proclamam 65 principios de uma liber­
dade bem orJenada devem,em vez de censurar,
applaudir 05 parochos que em graves emer·
genciàs acham-se ao lado de seu Ríspo, reser­
vando toda a censura para 05 que preferem o
Estado á Egreja ou, o que vem a ser o mesmo,
Cesar a Deos.

Encontra-se no libello uma proposição que
não deve passar sem reparo. Diz o nobre
Promotor da justiça: «( Pr Jará que o réo com
semelhante procedimento (de não executar a
ordem do governo) infringio a constituição
politica do Imperio e a legislação reguladora
do recurso á Corõa. J)

Um jurisconsulto que se preze e que mereça
1aI nome jámais descobriria no facto des-
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cripto no libello uma infraéção da lei funda­
mental do Imperio j estava essa gloria reser­
vada ao digno Promotor da justiça.

O Codigo Criminal é muito claro na classi­
ficação dos rlelictos.

A parte II duste Codigo inscreve-se - Dos
crimes publicos- e consta de diversos Titulos.
No Titulo I que se inscreve - Dos crimes
contra a existencia politica do Imperio­
acha-se o capitulo II que trata - Dos crimes
contra a constituição do Imperio e fórma de
seu governo - e ,os define em o art. 85 ­
(l Tentar directamente e por factos destruir a
constituição politica do lmperio ou a fórma
de governo estabelecida;- e no art. 86 que
diz: Tentar directamente e por factos destruir
algum ou alguns artigos da constilu ição. »

E' no Titulo II, assim inscripto - Dos cri­
mes contra o livre exercicio dos poderes poli­
ticas - que comprehende-se o art. 96, em
que o Prelado de Olinda foi pronunciado, e
cuja applicaçào pede o lihello do nohre Pro­
motor da justiça.

Se, poi8, o crime impulado ao Bispo de
Olinda na pronuncia e no Iibe110 é o do art. 96
do Codigo Penal, claro é que trata-se de um
delicto contra o livre exercicio dos poderes
politicas e não de um crime contra a consti·
tuição politica do Estado e fórma de seu gover­
no. Póde uma e muitas vezes embaraçar-se a
execução das determinações dos poderes exe­
cutivo e moderador sem que dahi resulle

B
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attentado contra a constituição politica do Im­
perio e f6rma de gO'ferno jurada.

A origem da equivocação do nobre Pro­
motor da justiça ê bem conbecida. S. Ex. na
na sua famosa denuncia attribuio tão avul­
tado numero de crimes ao iIIustre Prelado de
Olinda, que nessa rede encontram-se os mais
disparatados delictos, m6rmente os que se
referem á independencia, integridade e digni­
dade da nação, constituição politica e f6rma
de governo etc., etc.

Succedeu, entretanto, que o Supremo Tri­
bunal na pronuncia desprezasse a multiplici­
dade de allentados imaginada pelo Promotor
da justiça, reduzindo todas as imputações á
violação de um s6 artigo do Codigo Criminal
(96). S. Ex. obedeceu á pronuncia apontando
no 1Ibello apenas o art. 96, mas não esque­
cido da vasla rêde da denuncia rende homena­
gem áquelle parlo do seu engenho, dizendo:
o Bispo de Olinda infringia a constituição.

Se infringio a constituição, devieis accusal-o
como incurso nos arls. 85 e 86 do Codigo
Criminal e não no art. 96. Se o accusais
como incurso no art. 96 é erro grosseiro aff.i.r­
mar que praticou crime contra a constitui­
ção do Imperio.

Fiça assim demonstrado que um s6 facto
e não varios factos é possivel imputar ao illus­
tre rr,:,lado de Olinda; o não cumprimento
da ordem do ministro do Imperio relativa ao
levantamento do interdicto imposto á Con-
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fraria do Santissimo Sacramento da fregue­
zia de Santo Antonio do Recife.

Cumpre, portanto, agora averiguar se ha
ou não lei vigente no paiz, que expressamente
se applique ao não cUglprimento por parte
de autoridade ecclesiastica-, de uma ordem do
poder executivo expediàa em virtude de re­
curso à Coroa, qual seja essa lei e como foi
observada.

O decreto de 28 de Março de 1851 contém
as disposições que regem a materia do- re­
curso à Coroa, decreto que, se bem expedido
pelo governo, não em 'consequencia de au­
torisação legislativa, mas de conformidade
com o art. 102 Si 12 da Constituição do Impe­
rio, tem grande força no paiz como o demons­
tra o facto de haver siri o iniciado e approv,\do
na camara temporaria 11m projecto revogando
o mencionado decreto e de ter cahido no se­
nado esse projecto, lic:tndo aceito e consa­
grado: que o decreto de 28 de Março de 185'7
encerra a legislação organica do recurso á.
Coroa no Brazil.

Pois be~ I O 3rt. 23 desse decreto dispõe:
«( Decidido o recurso pelo canseI ho d' Estado

será por avi o do ministerio da ju liça lrans­
millida a resolução imperial ao juiz 011 auto­
ridade ecclesiaslica para fazel-a cumprir como
neHa se contém, no prazo que o mesmo aviso
fixar na Corte ou for fixado pelo presidente da
provincia. » q

E o art. 24 diz:
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« Se não obstante, o juiz ou auloridade
ecclesiaslica não qnizcr cumpri!' a imperial Re­
solução será ella execulada como sentença ju­
diciaI pelo Juiz de Direito da Comarca, que
procederá como delerminam os arts. 13 e 14 do
Decrelo de 19 de Dezembro de 1838, o qual
só nesta parle fica em vigor. ;,

E' para observar que, nos lermos dos arls·
13 e 1-1 do Decreto de 19 de Dezembro de 183a,
cabe nos limites da jurisdicção dos Juizes de
Direito, a respeito do cumprimento das sen­
tenças I declarar sem effeito algum a3 censuras
e penas ecclesiasticas, que tiverem sido im­
posLas aos recorrentes, J'lrohibindo e obstando
a que a prelexto dellas se lhes faça qualquer
violencia ou cause prejuizo pessoal ou real,
mellendo-os de posse de qnaesquer direitos,
prerogalivas, ou reddilos, de que houverem
sido privados, E I'ROCEDEXDO E IlEEPONSADlU­

SA:'lDO NA FOHilIA DA LEI os DESOllEDIFNTES E QUI!:

RECUSAREiII A EXECUÇÃO.

Logo, Sr. Presidenle, existe lei expressa
para o caso em que a auloridade ecdesia lica
não cumpre a ordem do poder executivo sobre
suspensão de intel'dictos. Essa lei é o Decreto
de 28 de -Março de 1857, a qual determina po­
~ilivamenle que o não cumprimento da ordem
do governo, em selllPl.hantc caso, importa o
crime e a penalidade de desobediencia, previs1.9
pelo art. 128 de Codigo Criminal.

O con3elho d'Estado nesse famoso parecer
que tem servido de norma a lodos os acLos do
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governo na questão religiosa, declarou expli­
cita e cathegoriramenLe que o ullico meio de
reprimir o abuso da; auLoridade ~cclesiasLica

recalcitrante á ordem do governo em materia
de recnrso á corôa é o processo e a penalidade
de desobediencia,

Foi por isso que o Sr. ministro do imperio
em seu aviso de 27 de Setembro, aliás Ião
difl'u o, nào escreveu uma s6 palavra d'onde
se cOllcluisse rigorosamente crue fosse o Bispo
de Olinda proces ado por oulro faelo que não
o de desobediencia: o aviso alJudia vagamente
a aLtentados de ordem superior, mas apuradas
llS palavras, de que servia-se, s6 chegava-se
ao rc ulLado da desobediencia,

Foi por isso La1vez, Sr, PresidenLe, que o
minisLro da jusLiça, chamado in terinamen te ao
ex.erci~IO da pasta do imperio (crnquanto o mi­
nislro etredivo estava a banho em Caxarnbú),
mand.lfldo por aviso de ~ovcmbro seguinte
proce sal' o Bispo do Pará por facto int ira­
menle idenLico ao do Bispo de Olinda, deter­
minou em lermos breves e precisos ao Sr. Pro­
motor da Jusliça que denunciasse do Prelado
do Pará pelo crime de desobediencia.

Be ulta das breves observações submetlidas
ao cri leria do Tribunal, que ao Bispo deOlinda
só era licito allribuil' um factc-o de nào cum­
prir a ordem do governo concernente á sus­
pensào do inLerdiclo-e que esse facto cons­
tituia, se defesa cabal não tivesse o proceder

'o
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do Prelado, o crime de que traIa o art. 128 dtt
Codigo Criminal.

Mas se o art. 128 era o que, conforme a le­
gislação organica do recurso à Corõa, podia
regularmente figurar em um processo instau­
rado contra o Bispo de Olinda porque não
cumprio a ordem do governo a respeito da sus­
pensão do inlerdicto lançado á Confraria do
Santissimo Sacramento da freguezia de Santo
A.ntonio do Recife, caberia aqui indagar as
razões por que do art. 128, lembrado pelo
Conselho de Estado cm seu parecer, aceito ex­
pres~ament~ pelo ministro eJfectivo da justiça
interinamente do imperio em Novembro, e
não contestado pelo efi'eclivo minitlro do im­
perio em Setembro, passou -se, sem justifica­
ção possivel, ao art. 96 do Codigo Criminal.

Direi o que penso em poucas palavras.
Queria alguem para os Bi pos refraclarios

uma 'penalidade que não fosse de dias nem de
mezes, mas de annos: era preciso domar a
audacia episcopal que não se curvara à pre­
potencia do executivo. Nestas condições não
eslava o art. 128 mas o 96.

Se prevalecesse, como era de lei, o art. 128,
cuja penalidade é de seis dias a dous mezes, o
digno Prelado de Olinda defender-se-hia solto,
não teria sido arrancado a se,l rebanho, como
foi em virtude da pronuncia.

Se prevalecesse o art. 128, não teria sido
o digno Prelado meLLido em um pequeno
e incommodo vaso de guerra muito tempo
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antes do seu julgamento. e transportado de
Pernambuco à Côrte sem se lhe permittir
saltar na Babia, como pedia o venerando
Metro poli tano.

Se prevalecesse o art. lW, não teriam
os inimigos da Egreja o prazer (satanico)
de verem o inclyto Bispo de Olinda desde
o principio do corrmte anno até hoje en­
carcerado em uma prisão insalubre e im­
munda, qual o barracão em que o meUe­
ram no Arsenal de Marinha.

Para autores de crimes ainr!a os mais
atrozes, a constituição recommenda que as
prisões sejam limpas e bem arejadas. Entre­
tanto o governo desLinou para detenção do
Bispo de Olinda, que não tem outro crima
senão partilhar o sentimento commum da
Egreja e obedecer ao Pastor Supremo, um
edificio que ninguem póde babitar impune­
mente, onde não é capaz de residir omcial
algum de marinha, em consequencia das
exhalações me!3hiticas da « City Improve­
ments)} que ali i tem um temivel escoa­
douro. E' um facto esse que s6 desconhe­
ce o governo, e pôde-se asseverar que s6­
mente a saude de um homem de 30 annos,
qual o Sr. Bispo de Olinda, seria capaz
de resistir ao influxo maligno de semelhan­
te localidade.

E o mais ~, Sr. Presidente, que os jor­
naes do tempo àisseram que V. Ex. fôra
quem se lembrára do barracão do Arsenal

\
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de Marinba para recolher-se alli o Bispo de
Olinda e déra nesse sentido as precisas

- disposições I Ninguem acredilou que um
magistrado do caracter de V. Ex. -sugge·
risse semelhante alvitre: a lembrança foi do
governo e sómente deHe.

Como quer que seja, o libello errou cras­
samente á lei apontando e pedindo as pe­
nas do ar!. 96, em vez de cingir-se ao art.
128, como é facil de verificar confrontan­
do-se os dous referidos arligos do Codigo
Criminal.

Diz o art. 128: (( Desobedecer ao empre­
gado publico em acto de exercicio de suas
funcções, ou não cumprir as suas ordens
legaes. Penas (de prisão por seis dias a
dous mezes.)

E o art. 96 dispõe: « Obstar ou impe­
dir de qnalquer maneira o eífeilo das de­
terminações'dos poderes moderador e exe­
cutivo, que forem conformes á constituição e
ás leis. Penas de 'prisão com trabalho por
dous a seIs annos.))

Se o facto descriplo no libello, se o uni­
co aclo que se póde impular ao Bispo de
Olinda, ê o não cumprimento da ordem do
executivo, expedida em virtude do parecer
do ConselllO d'Estado, para ficar de nenhum
effeito o interdicto que o Prelado lançára á
Confraria do Santissimo Sacramenlo da fre­
guezia do Recife, é claro que não cabia no
presenle processo se não o crime de des-
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obediencia definido no art.. 128, e aqui peço
licença a V. Ex, para louvar a isenção e
independencla com que o iIIuslre membro
do Tribunal, divergente na pronuncia, incl j­

nou-se ao art. 128 e não ao 96.
Ha desobediencia todas as vezes que uma

ordem expedida por funccionario publico
apresenta-se a alguem para cumpriJ-a e este
recusa cumpriJ-a, Em tal caso o individuo que
recusa cumprir não faz mais do que abster-se
de obrar, contendo-se nos limites da inactivi­
dade e não cooperando para conseguir-se o re­
sulLado que se pretende.

Obslar ou impedir de qualquer maneira'o
eifeito de delerminações dos poderes moderador,
e executivo é cousa mui diversa de não execu­
tal-as: obstar ou impedir, presuppõe da parte
daquelle, que assim procede, actividade e não
inercia, presuppõe o emprego de meios exter­
nos, qUllesquer que elles sejam, adequados a
embaraçar que produzam eifeilo as determi­
nações dos dous poderes supremos, a que o
art. 96 refere-se.

Que deixar de executar uma ordem não é o
mesmo que obstar ou impedir o eifeito de
determinações do poder executivo ou modera­
dor, claramente o diz o acima cH'ado art. 24
do decreto de 28 de Março quando dispõe que,
não quenndo a autoridade ecc!esiastlCa cum­
pri!' a Resolução imperial, será essa Resolução
executada como sentença judic-ial pelo Juiz d,
Direito da C011tal'ca. \ t
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De'sorle que, Sr. Presidente, se a auloridade
ecclesiastica não quer cumprir a Resolução
imperial, de nenhum modo se pOde affirmar
que com isso impede-a ou obsla-a, sendo certo
que a lei tanto não jnlga impedida ou obslada a
Resolução imperial pela recusa da autoridade
ecclesiaslica, que manda, dado esse caso de
recusa) transferir a execução da mesma Reso­
lução como sentença judicial ao Juiz de Direito
da comarca.

Segundo a legislação que regula a materia do
recurso á CorOa, ha para o cumprimenlo da
Resolução imperial a competencia do Juiz ou
autoridade ecclesiastica e a do Juiz de Direito
da comama, a do Juiz ou autoridade ecclesias­
tica em primeiro lugar, a do Juiz de Direito da
comarca em segundo lugar e só quando a pri­
meira se desvanece. Se o Juiz ou autoridade
ecclesiastica cumpre a Resolução imperial,
nada tHm que ver no negocio o Juiz d'l Direito.
Se o Juiz ou autoridade ecclesiastica não quet"
cumpri?' (phrase do decrelo de 28 de Março de
1857) a Resolução imperial, a execução desta
passa para o Juiz de Direito.

Se a Resolução imperial fosse obstada ou
impedida pelo facto de não querer o Juiz ou
autoridade ecelesiaslica cumpril-a, grande ine_
pcia commetleu o legislador mandando entre~

gar ao Juiz de Direito a mesma Resolução para
este executar como sentença j'ldicial.

O legislador julgou, ao contrario, proceder
com discernimento e discrição, estabelecendo
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o preceilo do arl. 24 do Decrelo de 28 de Março
de 1857. Elle le\'e para si que a Resolução
imperial não ficava prejudicada pela recusa do
Juiz uu autoridade ecelesiaslica, e que passaria,
em lal hypothese, com lodo o seu vigor para
a alçada do Juiz de Direilo.

Para que o Dispo de Olinda houvesse im­
pedido ou obstado a Resolu\(ão, de que se trata,
fOra misler que elle, além de recusar o cum­
primenlo (desobedecendo l, estorvasse a acção
do Juiz de Direito oppondo-Ihe embaraços, de
qualguer natureza, capazes de fazer com que
não produzisse o elTeilo proposlo a Resolução
imperial.

Ora e3lá demonstrado que o Bispo de Olinda
limitou-se a nào querer cumprir a resolução
imperial que mandava levantar o inlerdicto
que elle, no exercicio de suas allribuições
espinluaes. havia lançado sobre a Irmandade
do Santíssimo Sacramento da freguezia de
Santo Antonio do Recife. O Prelado não
obslou, não impedio que o Juiz de Direito
praticasse o que em sua alçada coubesse.

Dou-me pressa em reconhecer, Sr. Presi­
dente, que em sua alçada o Juiz de Direito bem
pouco ou nada poderia fazer no sentido de
levantar o interdicto em questão. O Juiz de
Direito faria rir a todo o mundo e tentaria o
impossivel se tomasse ao serio a tarefa de
obrigar o parocho a celebrar missa e a exer­
cer aolos do culto com assistencia de maçons

.de opas ás costas. E, pois, póde-se de certo
I"'
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modo affirmar que a autoridade civil, por
mais esforços que empregasse, seria. incapaz
de levautar o interdiclo.

Mas a culpa da impossibilidade, em que se
vê collocado o Juiz de Direito que se incumbe
de lançar opa aos bombros. dos maçons e de
obrigar os Bispos e os parochos a supportar
essa farça, não é dos Bispos nem dos parochos.
Tambem não diremos que seja do Jniz de Di­
reito. A culpa é, podemos assim dizêl-o, dR
natureza das cousas, á qual repugna que uma
autoridade civil envolva-se no que pertence
á esphera espiritual.

Comprehendem-se o embaraço, o enleio do
governo em face da recusa da autoridade
ecclesiaslica, a os "à1)S esforços da autoridade
civil para meller os maçons da Confraria do
Santissimo Sacramento da freguezia de Santo
Antonio do Recife de posse de suas prcl'oga­
tívas. Com a recusa peremptona do Bispo, o
governo entrega a Imperial Resolução ao Juiz
de Direito, mas este responde-lhe por sua
vez; « Nada posso fazer. »

Nesta conjunclnra o que fez o governo para
sahir da difficuldade? Propoz-se intimidar os
Bispos ameaçando-os com a cadêa por largos
annos. D'ahi o desprezo d9 arl. 128 e a prefe­
reneia dada ao art. 96. A politica applicada á
justiça, ou melhor, o espirito de seita (a maço­
naria) influindo na administração do Estado,
explicam beIlamente a subsliluição do ar!. 96
ao arl 128 do Codigo Criminal. E ainda assim.
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desconfia o governo do exp-edie
aUnai o vimos lemurar-s\l da trde 11l,l;~SIII~5

nedol -..;;..--~

Qualquer porém que seja o artigo escolhido
pela Promotoria da justiça para castigar a te­
meridade que praticou (l Bispo de Olinda, de
nào curvar·se submis o aos acenos do governo
em materia que não é temporal, ver-se-ha que
a accusação não procede em face do art. 128,
nem do art. 96.

Antes toda via de indicar a defesa que assiste
ao Prelado de Olinda em qualquer dos dous
arligos, procurarei apreciar, embora mui ra­
pidamente, as quatro circumstancias aggra­
vantes que o Jibello cita para levar ao gráo
maximo a pena.

A primeira circumstancia aggravante arlicu­
lada no Iibello é a do § 30 do art. 16 do Codigo
Criminal, a saber: « Ter o delinquente rein­
cidido em deliclo da mesma nalureza. »

Reincidir, no dizer dos criminalistas, ê
tornar alguem a commeller o mesmo delicto
pelo qual já foi uma vez processado e punido.
Ora, é sabido que o Prelado de Olinda não foi
ainda processado por não querer cumprir
ordens do governo relativas ao levantamento
de interdictos. E, pois, lembrar a circumslaMia
aggravante da reincidencia contra o Bispo de
Olind'a é, da parte do nobre Promotor da jus­
tiça, uma grande excentricidade que sobresahe
entre as muitas de sua denuncia.

Ainda se algum oulro Bispo do Brazil hou-
3 1'1
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vesse já sido alguma vez processado e punido
por não ter exp,cutado resoluções imperiaes
concernentes a levantamento de interdictos, e o
Promotor da justiça quizesse, por uma jurispru­
dencia de sua lavra, tornar o Bispo de Olinda
responsavt:l pelo que tive3se feilo esse outro
Bispo. teria um passe a circumstancia aggra­
vante da r~incidencia. Mas a ,'erdade é que
nem o Bispo de Olinda commelleu jámais o
supposto delido de que Ora o arguem, nem ha
exemplo de nenhum oulro Prelado ter soffrido
processo e castigo por semelhante motivo. A
circum~tan:cia aggravante da reincidencia é
consequentemente fructo da imaginação do
nobre Promotor da justiça.

A segunda circumslancia aggravante refe­
rida no libello é a do ~ 4° do citado art. 16:
«Ter sido o delinq uente impcllido por motivo
reprovado ou frivolo. "

O nobre Promotor da justiça tinha licença
para qualificar como lhe parecesse o procedi­
mento do Bispo de Olinda, podia dizer que era
ofi'ensivo da mag~slade do sceptro, da sobe­
rania da nação, da dignidade do Eslado, tudo,
em summa, que quizesse, menos que é 1m­
pellido por moti vo l'eprov.ado ou frivolo. O que
dizem os inimigos da Egreja? QUtl o Pontifice
actual, sonbando a realização dos planos de
Gregerio VII. quer plantar a supremacia da
Egreja e principalmente do seu Chefe sobre os
destroços das soberanias temporaes em todo o
mundo, accrescenlando que os Bispos e, no seu
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tanto, os parochos são nas mãos do immortal
Pio lx €laceis instrumentos de tão desmarcada
aspiração.

De maneira que, nos termos dessa prupa­
ganda, o Bispo de Olinda seria, como qualquer­
de seus collegns espalhados por todo o orbe
catholico, um soldado obediente á voz do ge­
neral que reside em Roma. O motivo de seu
proceder seria altamente criminoso, attenta­
torio da soberania da nação, seria a expressão
mais elevada do orgulho e da ambição, mas re­
provado e fri valo, nunca.

Bem desarrazoados e pretenciosos são ás
ve7.es os partidos politicas, os quaes ordinaria­
mente não escolhem meios para guerrear o~

seus nd versarios e ~rredál-os do poder. E com­
tudo os membros desses partidos que mais so­
bresahem nas luctas e se empenbam nos com­
bales, se tem em vista não interesses indivi­
duaes seus, mas a vantagem collecliva de suas
crenças politicas, ninguem dirá com razão que
impellem-nos motivos frivolos ou repro­
vados.

Como, pois, dizer-se impeli ido por moHvo
reprovado ou frivolo o Bispo de Olinda no
caso, aliás negado, de promover elle na res­
pectiva diocese o triumpho, não- de um parlido,
mas da Egreja que abrange no seu ambito o
universo? E' isso na denuncia e no libello
uma extravagancia, 13m qualquer jurisconsulto
certamente mui estranllavel, mas no Procu

IS
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radar da corôa, soberanja e fazenda nacional
ainda mais.

A lerceira circumslancia aggravanle do li­
bello ê a do Si 80 do art. 16 do Codigo Criminal:
({ Dar-se no delinquenle a premedilação, islo é,
designio formado antes da acção de olfender
individuo certo ou incerlo. Haverá premedi­
tação quando entre o desígnio e a acção decor­
rerem mais de 24 horas. »)

Como S~ deprehende do texto do Codigo, a
premeditação suppõe entre o designio e a acção
um periodo de tempo que dê Iugar aos conse­
lhos do travesseiro, de sorte que diz-se.haver
premeditado o crime aquelle que fõrma o in­
lento de pratical-o e ainda depois de dormir
sobre o projecto, o man lem e execula. E'
claro, porém, que ha casos em que a preme­
dilação não é circumslancia aggravanle, mas
elemento do delicto.

Se o procedi[llento do Bispo de Olinda fosse
um crime, a premeditação não seria circnm­
stancia do delicto, mas elemento do mesmo de­
lido. A premedilação, em lal caso, conslilui­
riaa substancia do crime, porque s6 rneditaJld()
e premedilando muito e por dilalado tempo
se poderia cone.eber e executa~ a vasta em­
preza allribuida ao Bispo de Olinda. E com
eITeito a premeditação do Prelado não lem a
duração de 24 horas, se não de annos e alé
de uma longa serie de seculos. O Prelado
achou-a escripia nbs sagrados livros, susten­
tada e confirmada gloriosamenle por um sem
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numero de heroes do Chrislianismo, que anles
quizeram perecer do que cumprir ordens do
poder civil em materia espiritual.

Por fim, Sr. Pre idente, o libello indica a
circumslancia aggravanle do ~ 10 do art. 16
do Codigo: " Ter o delinquente commellido o
crime com abuso de confiança nelle posta. l)

a apreciação juridica do Promotor da jus­
tiça, o Bispo é um empregado da confiança
do governo como qualquer agente da admi­
nislraçào e, pois, todas as vezes que o Pre­
lado recusa cumprir ordens do governo, ainda
em materia puramente espiritual, faHa à con­
fiança nelle posta.

Equipar.ar os Bispos a funccionarios publi­
cas no sen tido estricto do lermo, é desco­
nhecer a Constiluição da Egreja, é não ter
id~a do fJ ue seja o episcopado.

Dirá o aulor do libello : " Tanlo são runc­
cionarios .publicos que é o governo quem os
nOl1lêa nos lermos do art. 102 § 2° da consli­
tuiçào, o qual declara ser allribuição do poder
executivo-nomear Bispos e pl'oveJ' os bene­
ficios ecclesiasticos. l)

O engano do Prometor da juslil{a, Sr. Pre­
sidente, é intuitivo. O governo imperial não
nomêa Bispos, apresenta apenas "ao Chefe da
Egl'eja sacerdotes que julga aptos para tão
eminenle cargo espiritual. A nomeação é do
Pontifice. e d'ahi vem que os Prelados decla­
ram'se Dispas por mercê da Santa Sé e não
do governo imperial. Nomeados, portan to,

IG
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effecLivamente pelo Pontifice, só delle depen­
dem os Bispos, só á confiança de seu Chefe
devem corresponder, porque se não esli vessem
constante e firmemente subordinados á Santa
Sá Apostolica, deixariam de ser Bispos.

E' sem duvida deploravel a confus~o em
que labora o Promotor da jusliça, conside­
rando os Bispos empregados da confiança do
Governo. fstou certo de que se o illustre
Bispo de Olinda acreditasse que era chamado
a exercer um lugar de confiança do gover­
no imperial,e não da intima dependencia do
Papa, ·não o aceitaria.

Desde que o proceder dos Bispos depen­
desse de direcção que não partisse do Pon­
lifice, a unidade da Egreja desappareceria,
ficando a dOtltrina da fé ao sabor e gosto de
cada individuo que fosse ministro do Impe­
rio. Ora, 'sendo ministro do Imperio um ci­
dadão dos sentimentos, por exemplo, do Mar­
quez de Olinda, prevaleceria a doutrina sã do
catholicismo, ora a doutrina contraria sempre
que exercesse a pasta do Imporio algum in­
dividuo, que se bem com o nome de ca­
tholico nos lahios, lenha no coração o veneno
do protestantismo ou do jansenislOo.

Dirá ainda o Promotor da jusliça : «Tanto
os Bispos são fllllccionarios publicos e da con­
fiança do governo, que recebem congrua do
thesouro nacional."

Ct,nfol'me a theoria do libello, o senador,
o deputado, que ninguem chamará, em face
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de nossas leis, empregados publicas, são não
só empregados publicas mas da inteir~ con­
fiança do governe, porque, se não recebem or­
denados e gratificações, percebem suhsidios
como os bispos recebem congruas! O sena­
dor e o deputado, que nào votarem çom 0­

governo e ainda mais os que lhe fazem op­
posiçãO, abusam da confiança nelIes posta!

Conforme esta extravagante doutrina., os
membros do Supremo Tribunal de Justiça, ante
o qual estou fallando, porque recebem do
tbesouro ordenados e gratificações, sào em­
pregados da confiança do governo imperial, e
se valarem contra o pensamento do governo
(por exemplo, no presente caso) abusariam
da confiança do execnlivo I

Os Bispos do BraziI, "pois recebem do tbe­
souro magras congruas, devem obediencia ao
governo. Os Bispos calholieos de Inglaterra,
que não percebem subsidias do Estado, e os
dos Estados-Unidos, que se acham nas mes­
mas condições, nào são da confiança do go­
verno, e só obedecem a Roma. Pois bem I Os
Bispos do Brazil ganhariam trocando as mes­
quinhas congruas pela ,atrema pobreza com­
tanto que os deixassem governar seus reba.­
nhos em paz. Como as abelhas· fabricam o
mel se nào as perturbam, los Bispos firmariam
as boas doutrinas da Egreja se o governo,
que mal póde dar conta do ensino profano,
se não rnctlesse a dar regras no ensino espi-
ritual. •~
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. Nada mais direi a respeito das circumstan­
cias aggravantes excogitadas pelo Promotor da
us~iça, e voltando 30 supposto crime em si,
passarei a mostrar que a defesa do Prelado
de Olinda é cabal, quer seja em relação ao
artigo 128, quer seja com rcla~ão ao art. 96.

O a.rtigo 128 considera crime de desobe­
diencia e não cumprimento de ordens leaacs.

Ora, a oruelll do ministro do Imperio, ex·
pedida em virtude de decisão do Conselho
de Estado, para le\-anlar-se o interdiclo que
o Bispo de Olinda lançára sobre a Irmandade
do Sanllssimo Sacramento da freguezia de
Sanlo Antonio do Recife, era evidelll1!tOente
illegal.

Nottl-se que eslou argumenlando aqui não
<: mo calholico, que ataca e condemna por
illegitimas as instituições quc a Egreja con­
demna, qnaes o placet, o recurso á Corôa, etc.
Não, cn argllmento como se fora regali la c
tão regali~ta que não me excecle3se nenh um
cOllselhei 1'0 de Eslado, e pretendo demollslral'
que os ad versarios da Egreja ou os r('galistas
do Brazil estão nesta quesiào auu ando e tor_
cendo as leis regalistas que e~i3tem no paiz.

E' o governo o primeiro, Sr. Ire iuenle,
a confessar que não ha no proceder do Bispo
de Olinda delicto algum a punir-se na fórma
do Codigo; porquanto o seu diplomata em o
mcmorandwn apresentado ao Cardeal Antonelli
.ança á cu Ipa do Bispo de Olinda scvcf'idade
oe excesso de zelo. Por mais rl'te a leia não en-
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contro com elfeito na legislação penal crime
consistento em excesso de zelo e severidade.
Com laes expressões o plcnipotenciario bra­
zileiro deu claramente a entenàer que, no
exercicio de suas attribuições espirituaes, po­
dia ser o Di po de Olinda menos severo do
que fbra, menos zeloso do que se mostrAra,
mas não commelleu crime.

Ora, tratando-se de attribuições espirituaes,
em que se argue o Prelado de Olinda (na
phrase da missão Penedo) de algnm excesso,
não podia o governo corrigi l-o, pondo inteI­
ramente de lado o superior ecclesia tico do
Di po.

Diz o art. 70 do Decreto de 28 de farço
de 1857: « Não serA, porém, admillido o re­
curso á CorOa DO caso do art. lo § 30 , senão
quando não houver ou não fOr provido o re­
curso que compelir para o superior et:cle­
siaslico. "

E o teor do § 30 do art. lodo mesmo De­
creto é o seguinte: "Por notoria violencia no
exel'cicio da jurisdicção e poder espiritual,
postergando-se o direito nalural ou os ca­
nones recebidos na Egreja brazileira. "

Eis ahi bem expressa a disposição da lei
-que regula o recur o á Corõa: « Dado ex­
cesso da autoridade ecclesiastica no exercicio
do poder e jurisdicçãO espiritual, toca ao supe­
rior eccJe iastico, corrigil-o e, s6 na faHa de
provimento da autoridade espiritual, ha re-
curso á Coroa. » I g



- 34-

Pois bem: sem recorrer-se 'ã autoridade ec­
clesiasLica, sem que o superior espirilual do
Bispo de Olinda conhecesse do inculcado ex­
cesso, interpoz-se da decisão do l3ispo recurso
para o Conselho de Estado, expedio-se aviso
ao Bispo afim de levantar o inte~dicto e, por­
que o não quizesse cumprir, determinou-se ao
Procurador da Corõa que promovesse contra
o Prela.do o processo boje pendenle da decisão
deste Tribunal.

Foi, portanto, ilIegal a ordem do llovemo, e
o Bispo eslava não só em seu direito, mas no
seu dever, não querendo cumpril-a. E' acaso
alguma novidade desobedecer-se ás ordens il­
le~aes da autoridade? Não está por ventura
escripto em nossas leis o principio da desobe­
diencia e até da resistencia á ordens illegaes?
Assim entende-se o direilo do cidadão em to­
dos os paizes que se não regem como a Tur­
quia, e tudo o que é permitlido a um cidadão
póde tambem fazer um Bispo.

A defesa do Prelado de Olinda, pois, com
relação ao art. 128 do Codigo Criminal, é com­
pleta: o Bispo desobedeceu a uma ordem illegal.

O mesmo cabe dizer-se com respeito ao art.
96, se este e não o 128, pudesse ser regular­
mente invocado.

Em verdade, o art. 96 incrimina o aelo de
obstar ou impedir alguem o efTeilo de detero:i­
nações dos poderes moderador e executivo que
fo re /fI confurmes à cOl1stilu.ição e as leis.

Ora nem a constituição nem as leis patrias
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autorisam o governo a proceder como está
procedendo contra os Bispos. Se 05 Bispos se
tornassem autores de crimes na ordem tem­
poral, o seu caracter sagrado não os privaria
por 'certo de responderem perante os juizes
seculares; mas os Bispos não sahiram do ter­
reno espiritual impondo suspensão á Con­
frarias, que prelendiam fazer do cullo uma
comedia entregando-o á maçonaria, e dentro do
terreno espiritual se conservam quer desobe­
decendo, quer (se tal fosse a hYPolhese) obs­
tando e impedindo o eITeito da delerminaÇào
abusiva do Governó.

Anles de terminar seja-me permitlido asse­
verar que mui errados andam aqueHes que
altribuem á falta de respeito ao Tribunal a
declinaloria do fôro exhibida pelo Exm. Pre­
lado de Olincla. Pela primeira vez vejo fazer-si
do exercício de um direito uma falia de res­
peito ou uma injuria. Todo o individuo que
tem consciencia de ser chamado á barra da
um lribunal incompelente, póde aHegar essa
incompelencia. E querem negar esse direilo
ao Bi po! Ao Bispo que por maioria de razão
dev€, ler livre o exercicio de-se direilo, porqul
o parLicular querendo p6de tran-igir sujeitan­
do-se a um juiz ineompoL611te, entretanto que o
Dispo, se tal fizesse di 'poria do que não é seu,
aviltaria a dignidade do seu cargo, desbaralaria
o deposito que lhe foi confiado para ser Lrang­
mi llido sem quebra a sens successores.

A inCllmpcLencía deste Tribunal para co­
\~
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nhecer do deJido imputado ao Bispo de
Olinda é manifesta. A lei de 18 de A~08to

de 1851 tornando o Supremo Tribunal de Jus­
tiça competente para conhecer dos crimes dos
Arcebispos e Bispos do Brazil, expressamente
determinou que isso terá 1ugar ?laS vausas que
não (orem pUl'al11ente espirituaes.

Ora a questão de impOr e levantar inter­
dietas é puramente espiritual, tanto assim que
o governo depois que praticamente veio no
conhecimeo.to de que nem os seus Presidentes
nem os seus Juizes de Direito eram capazes
de restabelecer o estado de cousas anterior á
i~posição dos interdictos e de que, em summa,
um mimsterio, que póde tudo. não pôde to­
davia levantar interdictos, voltou-se para
Roma e suppl-icou ao Pontifice a graça de, pelo
modo que occorresse á sua sahedoria, pOr
termo ao conflicto, que o ministerio CO[I} toda
sua autoridade nào podia fazer cessar.

O go,'erno tem sido nesta materia lncohe­
rente e contrad-ictorio. A principio sustentava
que tudo podia conseguir por sua acção e
mediante as leis vigentes. Depois pede fi Roma
o levantamento dos interdictos! Se tudo
podia por si, nào tinha que solillilar inter­
venção de autoridade que chamava estrangeira.
Se nada podia Tlor si mesmo conseguir, fez

_ bem em dirigir-se á Roma ;/mas, emlim, con­
fessa a inepcia com que se envolveu nesta
questãO sem conhecer nem medir o alc[Lnce
de sua autoridade.



- 37-

A missão fi Roma importando, pois, mudança
de idéas do gabinete. collocou-o em posição' er­
dadeiramente espinhosa. Declarou ás camaras
que tinha nas leis em vigor meios de conter os
Bispos efazer levantar interdiclos. edahi a pouco
implora soccorro da San ta Sé, confe 'sando
implicitamente o erro em que estava. Queria
punir os Bispos porque estes não levantavam,
em obediencia ás decisões do ,Conselho de Es­
tado, os interdictos, e agora blazona haver al­
cançado do Papa ordem para que os Bispos o
façam. insistindo comtudo no processo p. castigo
dos Prelados, os quaes deste modo, conforme
um annexim bem conhecido, seriam presos por
ter cão e presos por não te1' cão.

Penso, Sr, Presidente, que não é menos es­
pinhosa a posição deste Tribunal. A denuncia
do Promotor da justiça teve lugar (segundo é
neJla ex.presso) de accordo com as ordens do
governo, A pronuncia fundou-se igualmente
na interpretação que o poder executivo parecia
dar ás nossas leis com relação ao procedi­
mento dos Bispos.

De repente o governo imperial muda de pa­
recer, envia um. plenipotenciario á Cidade
eterna parã alcat'içar do Pontifice o desejado le­
vantamento dos interdictos. Pergunto: o que
fica significando este processo? Continúa o Sr.
Promotor da justiça a obedecer ás ordens do go­
verno de que faz menção em" sua denuncia? O
Tribunal sustentará a antiga ou a moderna opi­
nião do governo ?
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Ainda uma observação, e será a ultima.
O ar!. 179 Si 11 da constituição dispõe:

(I Ninguem será sentenciado senão por auto­
ridade competente e em virtude de lei anterior
e na fÓl'ma por ella puscripta. »

Entretanto, tendo a lei de 18 de Agosto
de 1851 estabelecido a compelencia do Supremo
Tribúnal de Justiça para conhecer dos crimes
dos Arcebispos e Hi$poS do Brazil que não
sejllm puram-ente espirituaes, foi de todo omissa
a respeito da fórma do processo que cumpria
seguir-se, nem consta que outra disr.osição le_
gislativa supprisse a indicada lacuna, donde
resulta que o processo feito ao Bispo de l,linda
quebranta um preceito expresso da constituição
polilica do Imperio.

Concluinr1o, Sr. Presidente, direi que o il-
lustre Prelado de Olinda solIre, por um delicto
que não praticou, o mais tumultuario e nullo
processo de que haja noticia em no sso fõro.
Entretanto ene está resignado a tudo.



DlSCURSO

oSR. MENDES DE ALMElDA.-Peço a pa-
lavra. ,

O Su. PltESIDE TE:- OS Srs. juizes já ou­
viram a defesa do réo e estão satisfeitos.

O Sll. IENDES DE ALMEIDA:-Perdoe-me
V. Ex., o que ''ou dizer não é repetição do
que disse o meu douto e nobre collega. Fui
admiUido aqui por determinação do tribunal,
tenho nas mãos o requerimento com o des­
pacho.

O SH. PllESIDENTE: -Temos muito que fa­
zer ainda.

O SR. MENDES DE AL!lIEIDA:-V. Ex., bem
vê que eu nào posso deixar de produzir a
defesa a que me obrigl1ei. Uma vez que se
permillio fallar a um dos deftlnsores> por
que razão não me é permiLtido tambem?

VOZES NA GALERIA:-Sentem~se, sentem-se I
O SR. PllESIDENTE: -Silencio 1
O SR. MENDES DE AL!lIEIDA:-Eu tenho di­

reito de expender minhas idéas em favor" do
Sr. Bispo de Olinda. O conselho de defesa
combinou nos meios de realizai-a, e cada um

'V
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de nós ambos tomou urna parle; a defesa por
ora não eslá complela.

VOZES N,~ GALERlA:-Eslá! oslá I
OUTRAS vOZEs:-.Não apoi~do, não eslá I
VOZES NO RECINTo:-Ordem I ordem!
O SIl. PRESIDE TE: -Silencio, senhores!
O SR. i\l.ENDEs DE ALMEIDA: -Se eu previsse

que o tribunal se daria por satisfeito ouvindo
a um só defensor, não teria combinado com
o meu nobre e douto collega em um plano
de defesa; elle se encarregaria de todas as
partes.

O SR. PRESIDENTE:-E assim fez.
O SII. MENDES DE .AL~rEIDA: -Perdôe-me

V. Fx.; elle só se occupou da parle de que
julgou conveniente tratar. Se o tribunal não
queria ouvir Uous defensores, devia ter-me
recusado..

O SII. PRESIDENTE:-Se o nobre defensor,
que acaba de sentar-se, não se encarregou
de todas as partes da defesa, enlão tem a
palavra V. Ex. (muito bem, muito bem), mas
só na parte de que elle não se encarregou.

O SR. MENDES DE ALAIEIDA: -Como o meu'
douto e nobre collega, começo agradecendo
a V. Ex. e ao venerando tribunal a concessão
que fizeram admiltindo-nos como defensores
do illustre Bispo de Olinda, porque o tribunal,
comquaRto estivesse obrigado a dar defen­
sares ao digno Bispo, mesmo a seu pezar,
podia negar-nos a faculdade de defendeI-o.
Estamos aqui como se o proprio tribunal
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nos tivesse nomeado por vonlade do digno
Bispo.

O SII. PRESIDEKTE: -Esta não é a materia.
O II. ME:'lDES DE AL~lElD,\:- 6s nos apre­

sentámos, o lribunal nos aceitou; ~stamos,

portanto, perfeitamente nomeado, nào somos
defensores intrusos.

O SII. PRESIDENTE:-Entre em materia.
O SR. MENDES DE AL~1E1DA: -PerdOe-me

V. Ex., com e tas interrupções embaraça-me,
acanha.-me na defesa. O r. Dupin, procura­
dor geral de França, esse notavel jurisconsulto,
no seu livro: « Livre defesa, dos accllsados, »
diz que a pacien ia entra na hygiene dos pre­
side1}tes dos tribunaes.

O SR. PRESIOENTE:-N6s sabemos disso.
O SR. MENDES DE ALMEIDA: - Dupin tam­

hem diz que negar-se defesa aos accusados
serja um crime, mas não daI-a com toda a li­
berdade e amplitude seria uma tyrannia. Traz
elle 11m celebre exemplo de Alexandre de Ma­
cedonia no processo de Hermolaus que se revol­
tara contra a sua autoridade (Oh I oh!). fiermo­
laus excedeu-se; seu proprio pai queria o cas­
ligo delle, prestes; mas Alexandre de Mace­
donia respondeu que ao accnsado era licito
dizer ludo o que julgasse conveniente em sua
defesa, porque altenuaria ou aggravaria mai~

a sua posição.
O SR. PRESIDENTE: - São modos de pensar;

enlre na materia. \
O SR. MENDES DE ALMEIDA: -Portanto peço

4 22
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a V. Ex. um pouco de paciencia para ouvir-me,
até porque me locou o segundo lugar, quando
o auditorio já está fatigado, e então a posi­
ção é mais propria para merecer alguma con­
templação.

Mas antes de entrar na materia, no que vou
já obedecer a V. Ex., não posso deixar, como
uma obrigação da defesa, de protestar conlra
a decisão ullimamente tomada pelo tribunal;
isto é, unicamente para salvar a minha res­
ponsabilidade.

O SI\. PI\ESIDENTE :-1sto não está em ques­
tão; Postá fóra da materia e já foi tralado pelo
seu nobre collega.

O SI\. MENDES DE AUIELDA : -O meu doulo
collega apreciou a questão no exame do libello
e das leis e sob o ponto de vista regalista; eu
vou apreciar a questão conforme a defesa apre­
sentada na occasião da pronuncia pelo illusLre
accusado, isLo é, a falta de competencia do
tribunal para julga1-0.

Como muito bem disse o meu douto collega,
esta declaração ou opposiÇão do llevm. Bispo
de Olinda não pódc ser nunca tomada pelo
tribunal como uma falta de respeilo ás suas
deCisões. Todo o juiz recebe essa excepção, e
em nenhum paiz civilisado se considera c,'Ue o
réo que declina da autoridade de um tribunal
odes speita.

Senhores, quando no,sso paiz se organisou,
o poder constituinte elaborou uma constituição
sabia, bem coordenada, que felizmente ainda
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hoje nos rege. "o art. 5° dessa constituiçào, se
declarou que li religiào que os Brazileiros re­
ceberam de seus pais "col1l;nuaria II a vigorar
no Eslado como se achava até então, e por con­
sequencia, que Loda legislação canonica que
governava a Egreja portugue1.a, a que a brazi­
leira esLava ligada, subsistia, vigorava.

Na lei vigenLe de 20 de Outubro de 1823
Lambem se declarou que Loda legislação ante­
rior subsistiria, emquanto, sobre cerLas maLe­
rias, não se elaborasse algum codigo ou emquan­
to não fosse directa e especialmente revogada.

Se, pois, a legislação canonica alé 1823, em
que a constituição foi elaborada, ou 1824 em
que foi :lCeiLa e jurada pelo paiz, subsisLe e é
obrigaLoria tanLo para o Bispo como para qual­
quer brazileiro da mesma communbão, segue-se
que ainda boje ella deve ser observada, a me·
nos que haja uma mudança Lal no paiz que
allere consLiLuLi vamenLe o que se fez naquella
época.

Ora, pela legislação canonica anterior ã­

consLiLuição e que ainda subsi Le, o Bispo
presta um juramenLo que se chama profissão
de fé do Papa Pio IV, de 1564. Ahi o Bispo
tem especificados todos os preceitos de seu
juramento; elle é ahi obrigado não só á le­
gislação da Egreja anLerior aos grandes con­
cilios, mas ainda a todas as consLituições pos­
teriores e positivamenLe ao concilio Tridenlino.
Era islo que se achava eslabelecido em Porlu­
gal, e foi jnslamenLe o que a nossa consliL1lição
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aceitou. essas condições o concilio do Trento
é de obrigação restriéla para o Bispo que deve
ob5erval-0 completamente, pois a não ohser­
vai-o, está sujeito a todas as penas canoll'icas.

Ora, na secção 24, cap. 5° do concilio Tri­
dentino, se diz que o Bispo ó sujeito nas
causas maiores ao Julgamento do Summo
Pontific.e, e- nas menores ao julgamento do
concilio provincial. O Bispo jura obedecer á
esta constituição e, portanto, como coagi l-o a
vir responder perante um tribunal· secular, se
elle está pelo seu júramento obrigado a não
declinar do foro ecclesiastico ?

Se se tratasse de um paiz protestante ou
infiel essa lei não seria observada; mas trata-se
de um paiz catholico que adoptou essa legis­
lação desde ~ que ella foi promulgada. Essa
constituição sempre ha de reger os Bispos, e
para executaI-a é que elle pI:estou esse jura­
mento da buJla do Papa Pio IV, que é um dos
documentos que acompanham as letras de
Roma approvando sua nOl'lleação. ,

Ora, prestando esse jtuamento, como é que
o· Bispo ha de declinar do foro ('ccle iastico
para o secular, quando está tolhido por este
juramento que a eon~tituição do Imperio re­
conheceu como lei?

Dir-se·ha: « Hoje rege outra lei.» Mas como
poderia o Rev. Bispo dp.sobedecer á primeira
se uma decretaI de Gregorio IX, existente no
corpo do direito canonico, que lambem é lei, lhe
impõe grayes penas se elle declinar dr, fôro?
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Por outro lado isto não é negocio do Bispo,
é direito do Summo Pontifice, e Q direito do
Summo Pon tince, reconhecido pelo Estado,
não pMe ser annullado por uma lei qualquer
ordinaria.

Além disso a constituição diz no art. 178,
que nenh uma alteração se fará no (jue nella se
acha eslabelecido e que diga respeilo aos limiles
e altrilJuições dos poderes politicos e aos di­
reito' individuaes e politieos do cidadão por
meio ordinario. o SI 5° do :lrt. 1'19, que lrata
dos direi los civis e polilicos dos cidadãos bra­
zileiros, se garanle a liberdade de consciencia
de cada cidadão, e por consequencia, a de lodos
os calholicos,

Se exisle esta lei anteriormenle estabelecida
e que diz respeito á consciencia dos catholicos,
como é que uma lei feita por uma legislatura
ordinaria pMe embaraçar o qne se acba esta­
belecido antel'iormente por disposição consti­
tucional?

Bem vê o lribnnal que,não se trata aqui de
um negocio de pequena imporlallcia; ~ um ne'
gocio qne fore não só os direitos do oberano
Ponlifice, como :amb"m os direitos dos, calho­
licos, porque o E tado querendo intervir na
legislação de cada cullo, vai o.ITender um di­
feito que a conslituição reconhece não se poder
ofi'ender sem uma decisão da assembléa consli­
tuinte, e não por meio de UIDa legislação de
legislatura ofdinaria.

Nestas condições, pergunto eu: - Em que é
~;
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o Rev. Bispo culpado quando diz: cc Tenho
em defesa uma bulla placilada pelo governo,
porquanlo as minhas bullas recebi-as das mãos
do governo, e ahi vem a bulla do juramenlo da
profissão de fé que faço, de Pio IV?» Ahi se
diz que o Rev. BIspo é obrigado. sob a res­
ponsabilidade das penas canonicas, a obedecer
a ludo quanlo está prescripto naquelle
juramento, e aquelle juramento é primeiro que
o outro que o Rev. Bispo tem de prestar ás
leis civis do nosso pair..

Como é que o Uev. Bispo preslando aquelle
juramenlo e o Eslado concordando nelle, por­
que lal bulla já foi mil vezes placilada, .póde
hoje ser com fundamenlo re ponsabilisado por
obedecer lIquillo que o Eslado reconheceu
que elle devia obedecer?

Passando a onlro assumplo, direi:
Ha ainda um defeito na lei de 1851 em que

se apoia o venerando lribunal, defeito para este
caso bem nolavel, de que já lambem d~u noli­
cia meu douto collega: a falta aa fÓl'ma para o
processo dos Bispos. Mas ainda ha oulros.

A nossa constiluição foi muito bem elabo­
rada ; os dislinctos jurisconsullos que se con­
gregaram para organisal·a sabiam muilo bem
o que iam fazer; não se lraloLl na nossa cons­
tituição senão do regimen da sociedade civil
entre nós; e por isso nella nunca se falia
sen[o em empregos publicas civis, polilicos e
mililares. Quando se lrala de admissão aos
empregos, nunca refere-se li empregados re-
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ligiosos, porque o tribunal sabe perfeitamente
que, conforme a phrase da ordenação, o clero
era considerado-lJeSsOlls de o'utra jurisdicção.

e acaso a conslituição quizes c abranger
tambem os empregados ecclesiasticos, escusava
fazer essa classificação, diria simplesmente os
empregados publicos, porque, sob o titulo de
empregados publicos, dir-se-hia: « Está in­
cluido tambem o empregado ecclesiastico. »

.Mas não ha tal, ella especilica empregados
publicos) civis, politicos e militares, e não
podia deixar de ser assim, em vi ta da lei de
20 de Outubro de 1823, que consagrou a legis­
lação civil anterior, a qual diz que os em­
pregados ecclesiaslicos eram empregados de
outra jurisdicQão.

Podanto, o Rev. Bi po de Olinda oppon­
do-se, como devia oppôr·se, a este' proces o,
tinha em seu favor o procedimento do governo,
porque as bulias a que obcdecia não as rp.ce­
beu da Santa é directamente, mas sim lhe
foram remeltidas pela secretaria do Imperio;
por consequencia com todas as formalidades
que o j'egalismo exige.

Se o Rp.v. flispo tem obrigação de cumprir
as constituições apostolicas, se tem obrigação
de respeitar a autoridade do Concilio de Trento,
como é que poderia, s6mente por sua propria
vontade, dizer: Reconheço á compelencia do
tribunal civil para me julgar?

Ainda que o nevd. Dispo quizesse, não po­
deria praticar isso j G direito é do Summo Pon-
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Lifice, visto que a questão senuo levada para
o ar!. 91i do codigo criminal, torno II-se grave.
Se a que-tão se limitasse ao arl. 128, seria o
pror:esso da allribuição do concilio provincial
presidido pelo metrúpolila; e enlão o Rev. Bis­
po de Olinda deveria ser julgado pelos seus pa­
res; mas desele que a queslão foi levada para
arl. 96, já se vê queo conci Iio provincial não p6de
intervir, mas tão 6menle o Summo Pontifice.

Parece que isto ó bem claro. E qualquer
aggravo que o lribunal queira vêr na recusa da
sua competenCÍa cahe por terra, porque o Rev.
Bispo não fez mais do que cumprir seu dever.

Se S. Ex. habilasse em um paiz cujo governo
e maioria da população fosse helerodoxa, solli­
cilaria, para comparecer no lribunal civil, per­
mi são de Roma, GOmo fazem na Inglalerra e
nos Esladós-Unidos os Bispos catholicos ; mas
em um paiz calholico, que reconhece a legisla­
ção da Egreja e cujo governo cn trega os Bispos
bulias placlladas, impondo-lhes a obrigação
de observar o concilio de Trento, dizer esse
mesmo governo: « Deveis sujeitar-vos ao tri­
bimal civil. .. » isto é um contra-senso.

E nesla queslão, como já aqui se nolou,
falta a forma legal de proces o. Em verdade a
con tiluição não podia desconhecer, qU3ndo
foi feita, a fall-a do processo dos Bispos, por
que no artigo em que traia das allribuições
do supremo tribunal de jusliça, diz quaes
são os 'empregados sujeitos II sua jurisdic­
ção. Uma legislalura ordinaria não podia,
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pois, alargar os limites do poder judiciario,
encartando mais essa allribUlção, porque isto
altera, tem relação, entende com os limites
dos poderes politicos.

E de mais, Sr. presidente, como é que
uma lei feita dessa maneira pôde autorisar
um tribunal civil a descriminar o que é tem­
poral do espiritual? Nossa legislação antiga
está patente, era bem clara: o que era es­
piritual, e connexo, embora com apparencia
temporal, tambem pertencia á jurisdicção do
poder espiritual.

lio questões estas muito graves e muito
importantes.

Como é que o poder, qne no e~piritual é
subordinado e os seus membros são todos
fieis, pôde regular o que é espiritual e o que
não '? Isto seria a perda de qualquer re­
ligi~o e o sacrilicio de todas ellas; os tri­
bunaes. assim como hoje estão compostos de
catl101icos, podem estar amanbã compostos de
protestantes, e lerão o arbitrio de traçar 'as
raias do queé tp.mporal e do rflle é espiritual.
, A competencia, portanto, parece-me que
não existe da parte deste tribunal.

Agora, farei mna reflexão a. respeito da
desobediellcia do digno Bispo de Olinda.

O douto e venerando tribunal sabe como
os processos de recurso á Corôa se instau­
ravam outr'ora: os dous poderes reconhe­
ciam-se independentes; ainda a doutrina da
omnipotenci~ do Estado não tinha sobrepu-

2.5
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jado. Enlão nesses negocias o poder civil,
por meio de cartas rogatorins, chamava o
poder espirilual a seu~ lriliunaes, e ahi cm
conferencias mostrava que este poder tinha
abusado. .Se o empregado ecclesiaslico re"
conhecia que não linha razão, era atten­
dido o poder civil, como' no caso de que
ha pouco fallou meu douto collega; se po­
rém, o empregado ecclesiasLico reagia, so
não queria sujeitar-se, o poder civil, quando
não queria romper com o espiritual, acom­
modava-se tambem pela sua parle e reco­
nhecia naquelle facto um direito, ou enlão, se
queria rom per empregava, as tcmpol'a/idades.

As lemporalidades não queriam dizer que
o Bispo era criminoso; era um meio de
delesa de que lançava mão o poder civil
para forçar o Bispo a fazer aquillo que de­
sejava. A resislenCla do Bispo nunca se 1'0­

puLou crimc, pois os podl~l'es eram JD­

dependentes, cada um obrava nas raias rle
sua jurisd icçào.

O crimo só appareceu depois, mas sem
haver fundamento legal; o crime é pos~e- .
rior á conslitu;çàG, e por aclo 110 poder
execulivo; mas vou narrar em poucas pala­
vras esta hisloria.

Quando so reuniram as cbrles portuguezas
no anno de 1820, em que já desponlava com
força a doulrina da omnipotencia do Estado
ou a renovação do Eslado pagão de oulr'ora,
podendo ludo, fez-se a lei... O venerando tri-
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bunal desculpe; tenbo pouca memoria. A
lei a que me. refiro é de 21 de Maio de 1821,
creio que do mesmo dia em que daqui parli!)
para Porlugal o ultimo rei.

Eis o que substiluío ao preceituado na Or­
denação, e por aqui verá o lribunalo direito
que linha o poder civit de impor pena ao aclo
que agora chama desabediencia, como se elle
fosse superior do poder eccle iaslico. Lerei
apenas dous artigos (l€).

« Art. 3. o fica revogada a pralica das car­
tas rogatorias e dos as enlos que sobre ellas se
tomavam: e os jnizes da corôa conceberão as
senlenças de provimenlo em lermos impera­
tt'vos. )

Por consequencia, o que havia de cartas
rognlorias desappareceu, porque o poder civil
já queria ser superior ao ecclesiaslico. !\Ias
vejamos o que se determinou quanlo á penali­
dade, essa penalidade que hoje se quer impôr.

« Art. 4. 0 Recusando o juiz 011 autoridade
ecclesiaslica cumpril-as, o corregedor da co­
marca, sendo requerido, as mandará cumprir,
emquanlo couber nos limiles de sua juris­
dicção; e se o negocio fór de nalureza que os
exceda, dal'á parte ao juizo da coróa, para
que este dê as providencias necessarias para
tornar effectivo aquene cumprimento. »

Ora, marca-se aqui alguma pena, assignala­
se algum crime ao ecclesiaslico que se nega a
cumprir essa disposição? Não.

Veio, porém, o decrelo de 1838, unicamente
26
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parlo do poder execulivo, sem sancção ne­
nhuma do legislalivo, e impoz a penadoal't. 128
do codigo, islo é, ~ pena de desobediencia. Com
que direi lo pôde o execulivo crear crime e
eslabelecer pena? Não hã disposição legIsla­
tiva que lhe de esse direilo.

A lei do recurso á corôa é de 1821 ; o que
ella diz já expuz ao lribunal; não podia um
decrelo do poder execuliro innoval-a nesta
parle, e e~lahelecer por sua conla a pena de
desobediencia.

Não, não ha crime nenhum, nem mesmo des­
obediencia; isso é unicamenle arhi trio do
poder execnlivo.

O codigo criminal é muilo posilivo; diz
que não haverá crime ou delicIo sem
uma lei anterior que o qualifique. Não houve
anles da constituição nem depois lei algu­
ma que qualificasse crime a recusa dos Bi3­
poso Veio a lei de 1821, feita por homens
que pouco tinham de christãos, porque já
era o poder revo1l1cionario que despontava,
e disse: «Não haverá mais carias rogalo­
rias, não haverá essa amenidade de trala­
mento entre' poderes independentes, a de­
cisões serão imperativas, e se houver recusa,
o juizo da Corôa pro\'ideuciará. ~Jas como?
Não o diz.

Pela lei das temporalidades, ó de presu­
mir, crime nunca, pois 'Lue o Bispo não
commette crime quando cumpre seu dever.
(Apoiados e não apoiados nas galerias.)
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Crime praticaria o Rev. Bispo, se fal­
lasse ao juramento que prestou ás leis da
Egreja, juramento que é anterior, e supe­
rior ao juramento que pre la depois ao po­
der chi!. Este juramento li subordinado ao
primeiro, porque não póde haver entre nós,
paiz caLholico, disposição que esteja em con­
tradicção com as lei religiosa.

Portanto, Sr. presidente, não ha lei mar­
cando pena para a desobediencia. A lei de
1 21 vigora entre nós, porque está na lista
da lei de 1823; é ella que regula o recur­
so á Coràa, é em virtude della que se fi­
zeram os regulamentos de 183· e 1857.

Mas um regul:lmento, um acto do poder
executivo, s6 seria lei se fosse approvado
pelo poder legislativo, e nunca foram, nem
o de 1838, nem o de 1857. e se quer
CUlDpnr a lei de 21 de Maio de 1 .21, o
meu cliente não pMe ser condemnado. E
se se quer cumprir o art. 96, lá se diz que
quallulo os actos do governo não forem con­
formes á consliluilfão e ás lei5 sào puniveis
os infractores. Ora, os aclos praticados pelo
governo contra o Rev. nispo de OJind~

são todos contrarias á lei fundamental e aos
proprios precedentes do governo.'

O Rev. Bispo, quer como ecclesiastico,
quer como simples cidadão, cumpriu a lei
ecclesiaslica, cumpriu a lei civil. O proprio
governo, como demonstrou meu douto e
nobre collega, fallou ao prescripto no de-

'2.1
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crelo de 1857, nào quiz ouvir o Melropo­
liLa. EsLe negocio, que excita hoje lanlas ap­
prehensões, foi embaraçado pelo máo caminho
que o governo lhe deu; islo esLaria lalvez
acabado se fosse ouvido o MeLropoliLa: Se o
Sr. Arcebispo não censurasse o acLo do seu
companheiro, então o governo, apoiado em
seu dec~elo, podia resolver COlI,O resolveu.
Mas sabir fóra do que e1le mesmo pres­
creveu, para depois dizer: « O Bispo fallou,
não' cumpria )l, islo é um verdadeiro con­
lra-senso, um puro e escandaloso arbilrio.

Por oulro lado se vós podeis leva~1tar

inlerdiclos pelos vossos Juizes de Direilo,
como appellais para Roma? e se 3 ppellais
para Roma e Roma vos satisfaz, como que­
reis punir o Bispo? EnLão praticais com o
Rev. Bispo de Olinda o bis in idem.

E_ demais a mais, Sr. Presidenle, o go­
verno, que leva Lão allo o poder do Es­
lado a ponlo de dizer que não se admiltem
bulias no llrazil sem serem placiLadas, em
que se funda para querer que o Rev. Bispo
de Olinda cumpra sem beneplacilo uma carla
que recebeu de Roma, e que é reservada?
em que se funda para ao mesmo lempo que­
rer que o illuslre Prelado seja condemnado
porque não obedeceu á injul1cção do Juiz de
Direilo, a que não eslava obrigado?

A obrigação era levar o Juiz a senlença
á Egreja onde funccionava a Irmandade, e
quem abi seria'o desobediente? o Bispo ou
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o Vigario ? O Vigario é que linha de cumprir
a ordem; se nào a cumprisse, o processo
era contra elle pC'r ser o desobediente;
contra o Bispo nunca, como parece-me que a re­
lação de Pernambuco nesse sentido resolveu.

En comprehendú, r. Presidente, a posição
angu tiosa em que se acha o venerando Tri­
bunal composto de cidadãos tão eminentes
pelo seu saber e virtudes. Eu comprehendo
essa difficil posição, não porque não os rep ute
capazes de grande valor civico, que é supe­
rior ao valor militar, mas porque vejo de um
Jado o governo armado do seu poder.

E nós sabemos o que é o governo em nosso
paiz, póde tudol Póde quebrar, se não quizer
ser seu instrumento, o magistrado mais alta­
mente collocado, e reduzil-o a nada. E por
outro lado vejo tambem o Tribunal em pre­
sença de outra força tão temivel, como a do
governo, se não mais. E' essa turb'l numerosa
de escribas que illnunda a côrte e as prol'in­
cias, allerrando á todos e á tudo com sua
linguagem virulenta, pcdin~o o crucifica­
menlo deste digno martyr da doutrina da
Cruz. (Muito bem! ?llUiIO bem; não apoiados;
sussurro) .

Eu, portanto, Sr. Presidente, sei a luta que
se deve travar na consciencia dos magistrados;
mas tambem sei que magistrados dignos desse
nome, fortes no bom direito, hão de vencer.
(Apoiados I não apoiados nas galerias).

Senhores! vós sois hOJllens, sois cidadãoi
'2
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amantes de vossa patria, sois pais. de familia.
estremecidos por vossa prole, sois calholicos,
fieis cumpridores dos dicLames de nossa sanLa.
religião, sois, em slImma, os magistrados mais
elevados do paiz. qne procurais sempre re­
solver e decidir as questões com a maior calma.
e s3bedoria ; além disto,' Lodos \'ÓS estais, pela.
VOS3a idade, proximos a dar contas Aquelle
que foi julgado iniquamente pelos homens,
e que ha de julgar a vós e a todos os pode­
rosos da terrd. com maior severidade do que
os outros mortaes, Testas eircumstancias, ten­
des dous caminhos a seguir,

Se, pondo os olhos em Deos e na lei t com
pura consciencia, absolverdes o innocente ar­
rastado a este Tribunal por uma perseguição
iniqua, vossos nomes serão in cri ptos nos di­
plicas da immortalidade,. e vossa memoria
atravessará abençoada a nos a idade e os se­
culos futut'Os applaudida ~m vosso paiz pelos
homens não só de nossas cren~as, mas por
todos que pessuem um coração recto e leal.

Se infelizmente seguirdes outro a caminho,
conquistareis por certo os applau30s momen­
taneos daquelles que anceiam pelo l>rucifica­
menta deste martyr (indicando o accllsado) ;
mas neste mundo severa a historia vos exigirá
estreitas contas; no outro" ... é granqe o poder
da misericordia divina: escolhei. (Muito bem I
1Iluito bem I FÓ1'U, fóra I)
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